
P O lJ E H ,J U Tl I C l J,.. H J l 1 

J U S T I Ç A D O T R /. : A l ~ O 

·1 fW:3 UNAL REG IONAL DO TR~ GALHO D,, li ' i , c GI ÃO 

APh0 \A as in6tr c1 ~oes 

re l élt. i v.:is a o Con cu rso P~b I i c o C - 17, 
para provimen to de c argos da Ca tcg~ 

ria Funcional de AGENTE DE SEGURANÇA 

JU DI CIÁRIA, C~d igo TRT-11ª-AJ-024 

C 1 ,3 s se A, do Ot: adro de Pessoa 1 - PüE_ 

t e Per·mun t' nte - do T kT da 11 ª R~ 

~i;o, a r"eal i:..:ir- se E: m Soa Vista. 

O T~IBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DfCIMA PR IME! 

~A REGIÃO, no uso de suas atribuiç;es legais e das que lhe conf~ 

re o Art. 96, 1nc1so 1, let.ra "e", da Constituiç;o da hq:.,~b[i c ., 

Federativa do Brasil, e nos termos do Art. 18, inciso XXXIÀ de 

seu Regimento Interno, 

R E S O L \' (, unan i me me nt.e, AN:OVAÍI as St-~U I n 

t.es inst.ruçoes, dest.inacias a regular o Concurso P~bi ico C 17, 

de provas para pro v imento de cargos da Classe Inicial de AGENTE 

D[ SEGUhANÇA JUDICIÁRIA, C~digo ll<T-llª-AJ-024, Refer;ncia NM-14 

do Quadro de Pessoal - Part.e Permanente - do Tribunal hegional ili 

lrabal110 da 11ª Regi;o, a real i:.ar-se em óoa \'ista, 

DAS CONDI ÇÕES DO CO~ CUhS0 

Art.. Iº - No concur~o se rao observadas as segui~ 

t.es condi ç;es: 

1. NACIONALIDADE - O candida~o dever~ 

ie1ro na for·ma da Lei. 

ser brasi_ 

2. SEXO f'loder;o i nscrE:ver-sc cand ·i dat.os de a ;r. 

b o s os sexos. 

1 • 



POD E H 

1 
\ 

J U P I e I A H I Ct 

JUSTIÇA DO TR llf:l.fiLHO 

TRI BUNAL REGIONAL DO TRABALHO D .e\ 11 '· f; EGI ÃO 

.:J , i l: /.. D l - De 1 8 a 5 0 cl 110 s , r; a d .:i t a d a i 1o s '-· t · i Ç a o , 

s al,o o ...: -3.::-0 prC \ lst.o no§ _2f' do Ar t . 19 da Lei nº 1. 7 11, d e 

..-Je 0 U t U li /'O ck_. 1 j) ::_ • 

4. SER VIÇO MILITAR - O candidato do sexo md s c uli 

no dever'a u prt:senta r, no ato da in.scri\~o, prova de quit.aç ao co ;n 

o S (' f ' VIÇO mi I it.a r. 

5. I DON EIDADE M~1R AL - Apresentaçao de atestado de 

an í. e c e-de n'-e s f or n e e ido pe ! o ~r::i;º 1 oca I de Segurança P~b l i ca, 

6. 1 ÍTULO DE ELEITOR - Comprovar, no ato da I ns 

cr1çao, estar em dia com as obrigaç;es eleitorais. 

;. IDENTIDADE - Carteira de Identidade ou 

dao de registro civil de nascimento ou de casamento, 

Ctr·t i 

8. FOTOGRAFIAS - Apresentar duas fotografias, re 

centes, no tamanho 3 .x 4, tiradas de frente e sem chc3peu, 

9. ESCOLA RIDADE - Diploma ou prova de conci ll::.cSO 

de cur·so ginasial ou lf' ~rau de Ensino ou de nivel equ i ,atentt-:, 

1 O. 1 NY ES1 1 G AÇÃO SOCIAL - Para e fe i to de i nve st i 9,2. 

çao destinada a comprovar a nao exist;ncia de contra indicaç;o P.2. 

e ra o exercfcio do cargo, o candidato dever~ apresentar o nome 

endereço de tr;s pessoas, de prefer~ncia autoridades, que possam 

p restar informaç;es; Comias;o do Concurso, sobre o candidato. 

Par~grafo-~nico - Os documentos exigidos deYerao 

ser apre:sent.ados, no ai.,o da im,criçao, em fotoc~pia que ser; con 

Ferida com o documento original no ato da 
. . 
1nscr1çao. 

DAS fhOYAS E NOTAS 

, 
Art. 2 2 - O Concurso constara de proYas de sele 

çao, que serao as se~uíntes: 



ra de: 

PODE H J U D I C 1 i\ li I l 1 

JUSTIÇA DO TR/,0 11.Ll iO 

TRiBUNA L REGIONAL DO TRABALHO D/\ 11" F;EGI ÃO 

G - f'l,J\' A DE Jf,G ANI ZAÇAJ so:I AL E PO LÍ TICA D~ 

Bf~ASIL; 

e - P~OV A DE MATEMÃl ICA; 

d - PROVA PhÁTI CA . 

§ Iº - A prova de COMUN ICAÇÃO E E\PkESSAO co nsta 

- Redaçao dos se8uinLes atos: 

quer i mento. 

car:t a, 
e,; . 

o, 1 e 10, r e 

- Questoes objetivas versando sobre conheci menta 

dos seguintes assuntos: 

-- Ortografia oficial, regras de acentuaçao gr~ 

fica, abreviaturas na redaçao oficial. 

- Classificaç;o das palavras vari;veis e 1nv~ 

ri~veis, fle~~es . 

- Co ncord;ncia nominal e verbal. 

- An~I ise sint~t. i ca - sujeito, predicado e pr~ 

dicativo, predicados nominal e verbal. Com 

plementos nominal e verbal. 

§ 2Q - A prova de ORGANIZAÇAO SOCIAL E PuLÍl I CA 
, 

DO BRASIL compreendera: 

- Poderes da kep~bl ica, conforme a Constituiç; 

Arts. 2P, 44, 76 e 92. 

- Organizaçao da Justiça do lrabalho - Trib u nal 

Superior do Trabal110, Tri Gunais hegionais do 

Trabalho, Junt.as de Co nci I iaç;o e Julg.JmEn l o , 

Jurzes de Direito inv~stidos da administ rd Ç~ü 

da Justiça do T r aba 1110 e Sery j ços AuÃ i I i ar(.- s 

d.a Justiça do l r ahd lt,o. 



P O I> E H ,1 U D l C l A ll I l 1 

J USTIÇA DO TR.GB/1. LH O 

H , ,3UN .6. L REGIONAL DO TRABALHO D,\ 1í 11 íl EGIÍ..\O 

,... 
~ f un c iü ll ~ r·io p ~bl 1~0 c i~i I da Un i ~o e ~eu 

t. u t o : 

Fo1' mas Jc p1 ·ov1 mc 11to e vacunc,a dos 

p ~b ! i c o s . 

c .:.. r·J OS 

, 
Ciar i us - Ve nc ime n t o e ,·c mu ne r a çao, Vantagens. 

e Aj ud a de Custo. Li ce nça e f~rias. 

dade . Apose ntadoria, 

Es t ab i 1 1 

- ~es pom,abi I idade civi 1,, administrativa e penal 

dos servidor'es p~bl icos, crimes cont.ra a 

nist.raç~o p~bl ica: peculato, concussao, 

çao passiva, advocacia administrativa e 

,, dm j_ 

corr·u,e 

viola 

çao do sigilo funcional. Penal idades conforme o 

Estatuto dos Funcion~rios. 

§ 3º - A prova de MATEMÃTICA constar; de 

çoes sobre o se9uinte pro9rama: 

reso I u 

Quest.; e s sobre: 

Ope raç~es fundamentais sobre numeros 

fracion~rios. 

1 nt.e I ro s t : 

- Sistema legal de unidade de medida; medidas de 

comprimento, ;rea, volume, capacidade e massa. 

- Divis;o proporcional; re9ra de tr;s simples. 

- Percentagem e juros simples. 

§ 4e - A prova PRÃllCA DE AlENDIMENTO 
, 

constara de: 

- Observaç~o e aferiç;o do candidat.o quanto ao sE 

yuinte: 

Dirigir-se as pessoas e pedir exibiç;o d~ 

cument,os, demonstrando conhecimento das 

yras de uroanidüde. 

do 

rc 



P O[IE H .1 u Ii I e I A H I e, 
JUSTIÇA 0 0 T R J, E3t,, LHO 

TRI B UNA L RE GIO N AL D O T RABALHv [ 1 ,\ 11 ! F":EGI ÃO 

Ja r,e pCb l i ca , Gow· r n a do r'es , Mini stros , ['E::se_!!; 

bilrgado r e s, Juf ze s , Sc nadorcs , Dcputa do s , CI ~ 

ro, Oficiais Ge ne rais das Forças Ar ma dos). 

- Local iza ç~o da Sec r e taria de Segurança P~bll 
c a, Del e ga c iõs, Posto s Poli ci ais e DETRA N. 

- Bandeira, sua colocaç;o. 

- Manejar, carre~ar e de scarreg ar r ev~l ver. 

- Direç;o de au t om~veis e caminh;e s 

pela Justiça do Trabàlho. 

ut i I i :.:ado s 

§ 52 - Cada prova valer~ at; 10 (dez) pontos. 

§ 62 - As notas var1arao de O (zero) a 10 

pont os e o r e sultado final ser; a m~dia dos graus obtidos 

(dez) 

nas 
quatro provas, conside rando-se habi I itado o candidato que obti -
ver nota final igual ou superior a 05 ( cinco) e , pelo me nos, 05 
(c inco ) pont os e m cada pro va. 

, 
§ 72 - Em c aso d e e mpate, s e ra obse r\'ada a 

gu1n t e orde m de prefer;ncia para de sempate: 

a - melhor resultado na prova de Comunicaç;o 

Expressao; 

se 

E' 

b - me I hor resu I tado na prova de Organ i ,aç;o So 

e i a 1 e Po I i t i e a do Sr as i 1 · 
' 

e - me I hor resu 1 tado na prova Pr~t j Cõ; 

d - o casado; 

e - o de maior prole; 

f - o mais idoso. 



P O lJ E 11 ,lUDICIAHJU 

JUSTIÇA DO TR/IBALHO 

TR IB UNAL íl EG IONAL DO TR ABALHO DA 11 ~ REGIÃO 

pu '..:> I _'... 

cd do no Di ~ri o Ofi c ial Jo Estado do i-1mêlz.o na s, no Jo 
. , . 

Te rr· 1to r10 

Fede ral de Ro r aima, no Boletim Int e rno e afi xa do no Qu a d r o de 

Avi so s do Tri b unal Ke gional do Trab alho da 11 ª Re giao e no d a 

~.c cretaria da Jun t a de Conciliaç;o e Julgame nto de Boa Vista. 

Art. 4º - O pedido de inscríçao ser~ feito na 

Se cre t aria d a Junta de Concil iaç;o e Julgamento de Soa Vi st.a, 

pe ra n t e funci o n;rio para esse fim de signado, mediante o pre e~ 

c ii i me nto de fichas fornecidas ao candidato, no local da 
. . 

1nscr_l, 

çao e o pag ame nto da taxa de inscriç;o no valor de NCz$ 0,40 

(quarenta centavos), para atender ~s de spesas com a real i:.aç.;o 

ào concurso. 

Par~grafo-~nico - Encerrados os trabalhos do 

concurso, o Presidente da Comiss;o prestar; contas ao Tribunal 

Regional do Trabalho da 11ª Regi;o, das despesas efetuadas, pr~ 

videnciando-se o recolhime nt.o do excedente ao Te souro ~~acional. 

Ar t . 5r - Ao candidato ins c rito s e ra forn e c ido 
, 

um cart ao de identificaçao, sem o qual nao tera acesso ao lo c al 

de r e al izaçao das provas. 

Art. 6º - A ficha de inscriç;o so sera aceita 

se es t iver de vidamente preenchida, sem qua l qu e r emenda ou 

ra. 

Art. 7r - Nao sera permitida, sob qualquer 

texto, inscriç~o condicional, devenJo ser indtferido, 1 

te, o pedido insuficientemente instruido. 

Art. 8Q - A inscriçuo sera aberta pelo prazo a 

ser fixado no Edital do Concurso. 

. . Art. 9º - Os pedidos de 1n~cr1çao serao e ncam..!,_ 

nhados pe I o func ion;r io ou orgao encarre8aào de seu 

to, ~ Comiss;o de Concurso, para os fins de direito. 

re c.eb in,en 
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P o Ji E n J u n , e I A H 1 <, 

JUSTIÇA DO 1R~GALf-1 0 

Tl1 18 UNAL REGIONAL DO TRABALH O D,\ 1P ílEG IÃO 

f l a ~r- <:1r , t t:: , _'. l ' ih .J nr t' d \ dO c un, 0uLr ·e!5 Ccii-td idatos ou µ (: ~:~oas 

nhas, \- c r b .:d rr.c nte , p or cscr i t_o ou po r outra qualquer fo r' ma, l, , m 

u;:;.s i m, ut i I i ::anJo-sc de iv ros , notas ou r mpr· essos. 

Art. 17 - Co nclui dos os t r ali al i,os e;<.; r e al izaçao 

d a s provas, observar-se -;, para perfe it~ garant ia da obj e tiviJ~ 

de do ju lgamento o seguinte: 

a - as fol has de r e spo!;, t as que acompanham os f~ 

lhetos serao de!;,tacadas, logo ap~s o tcr~m.!.. 

no das provas, ficando estas em inv~lucros 

1 acrados, at~ a cone I us~o do respect: i vo jul 

game nto; 

b - cada folha de resposta receber~ um nume ro 

n;o correspondente ao da inscriç;o do candj_ 

dato, repetido, para identificaç~o, rio fo 

l heto do qual a folha de resposta for de sta 

c ada. 

Art. 18 - O julgaffienco das provas sera feito se 

9 u n do o e r i t ~ r i o f i xa do pe I os e xa m i na dores • 

Art. 19 - As notas serao lançadas nas folhas de 

respostas antes do trabalho de identificaç;o e divulgaç;o das 

notas obt idas nas provas, que se f ar~ pub l i carne nte, em 1 oca!, 

dia e iiora, previamente desiynados, constantes de aviso ou edi 

tal publicado no Di~rio Oficial do Aniazonas, com 

m1nima de 48 (quarenta e oito) iioras. 

,.. 
antecedenc ia 

Art. 20 - ~ prova que apresentar sinal ou cont1 

ver expressao que possibilite sua identificaç;o, 

nota O (zero). 

, ( 

sera atribu1da 



,1 l" D I C I A H I ú 

JUST I ÇA DO 1Rl>G flLHO 

Tl "< IGUN.I\L f\E GIO NAL DO TRl', E?ALl ➔ O D.~ i i' i lf: 'J IÃ O 

/,r ' l . ZI - \ao ::-e ra a,im i t i d.:i a 1·e, 1s a0 ,k p: ·v,c1 ~ . 

[ 1' f'O~ a1'it.in~l i co s ou r:-,t..r'..;rncn tt: mate ri ais , se r~o cur·r· i si -..b s e .>- -

of f icio" ou a r e qu E: r'i me nto do candidato, no prazo de 4,S 

to e oito ) horas co n t .üdo d a di vulgaç;o do r e sultado. 

DA ~O~ ISSÃO DO CJNCURSO 

(qt /c)í ' C:11 
' -

Art. 2 2 - O Pre side nte do Tribunal designar; uma 

,... . -
'-om I ssao , 

f ,. 't 
composta de 03 ~t res 1 n, e mbros, que funcionar; s o ~ a 

Pr e s i d~ nc i d de um de I e s, para pr'oce der ~ rea I i :zaç;o do Co ncu r•so, 

inclu s i v e o exame e jul~arnento das provas. 

Art. 23 - A Comiss;o funcionar~ na Sede do Trib~ 

nal Regional do Trabal ho da IIª Regi;o, e ser; auxiliada por um 

Secret~rio escolhido pelo seu Presidente, podendo ainda requis~ 

tare promover tudo quanto se tornar neces i ~rio ao fiel dc s e mp~ 

nho de sua mtssao. 

Art. 24 - A Comi ss~o provide nciar~ a pub I i caç;o 

do Edital de inscr1çao, no prazo de OS (oit.o) dias, a co •~t .ar da 

data de sua designaçao. 

DISPOSI ÇÕES GERAIS 

Art. 25 - Os resultados finais do Concurso 

11omolo9ados pelo Tribunal e postcrior·mente. publicados no Di~rio 

Oficial do Est.ado do Arna:z.onas, obedece.ndo ~ ordem cie c rc!scente de 

pontos obt.idos pelos c andidatos apr 'ovado~. 

Art. 26 - O Concurso s~r~ v~ 1 ido por 02 (dois) 

õnos, a co ntar da data da l1on,o I ogaç;o, podendo ser 

por i~ual pra=.o. 

prorrogado 

Art. 2i - A correçao de 11 nguagem sera o bse n ada 

cm toJab as provas. 



POllEH ,1 U D I e I A H J O 

JUSTIÇA DO TR/iEJALHO 

TRIBUNAL íl EGIONAL DO TRABALHO 0/\ 11 " REG IÃO 

p .3 r· 1.: rd t~~ at~ o JQ ~, · au c ivil, consanuCl inl! <' S o u afins, de qud_!_ 

yue r canciciato. 

Ar-t . 29 - Os casos ornr~!:'-us =:; t;r·c1 O r·l: solviJos P~ 

lo 1ribunal . 

Art. 30 - As pr ese ntes I nstruçoes, entrar ao· em 

, · 19or na data de sua aprovaçao. 
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